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Acórdão n.o 48/2007

Processo n.o 149/2007

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

A — Relatório

1 — O Partido Socialista (PS) recorre contenciosamente para o Tri-
bunal Constitucional, ao abrigo do disposto nos artigos 8.o, alínea f),
e 102.o-B da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na sua actual versão
(LTC), da «deliberação da Comissão Nacional de Eleições (CNE)
adoptada em plenário reunido em 16 de Janeiro de 2007» «que rejeitou
a reclamação apresentada pelo requerente, confirmando a deliberação
tomada em 9 de Janeiro de 2007, no ‘sentido de não ser permitida
a contribuição de partidos para a campanha de grupos de cidadãos
eleitores que partilhem o seu sentido de voto’», no referendo nacional
sobre a interrupção voluntária de gravidez, marcado para o próximo
dia 11 de Fevereiro de 2007.

2 — Pede o recorrente que o Tribunal Constitucional declare:

«A) A nulidade da deliberação recorrida, nos termos das alí-
neas a) e d) do n.o 2 do artigo 133.o do Código do Procedimento
Administrativo, e, consequentemente, determine(m) que a Comis-
são Nacional de Eleições revogue a deliberação proferida em 16 de
Janeiro de 2007, com a necessária extinção de efeitos jurídicos
da deliberação por aquela confirmada ou, a título subsidiário,
determine(m):

B) A anulação da deliberação recorrida, nos termos dos arti-
gos 19.o, 55.o, n.o 1, 124.o, n.o 1, alíneas a), b) e c) e 135.o do
Código do Procedimento Administrativo, e, consequentemente,
determine(m) que a Comissão Nacional de Eleições revogue a deli-
beração proferida em 16 de Janeiro de 2007, com a necessária
extinção de efeitos jurídicos da deliberação por aquela confirmada.»

3 — Em fundamento dos seus pedidos, o recorrente alegou razões
de facto e de direito que levou à seguinte síntese conclusiva:

«1 — A deliberação recorrida, tomada pela Comissão Nacional
de Eleições, constitui um acto administrativo de conteúdo eleitoral
passível de recurso, nos termos do artigo 102.o-B da Lei do Tribunal
Constitucional.

2 — O acto administrativo recorrido é nulo, nos termos da alí-
nea d) do n.o 2 do artigo 133.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, na medida em que determina a restrição da liberdade
de associação do recorrente (cfr. n.o 2 do artigo 46.o da Constituição
da República da República), por mera decisão administrativa, sem
que tenha por fundamento lei prévia que preveja expressamente
tal restrição, conforme imposto pelo n.o 2 do artigo 18.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

3 — Na medida em que não existe lei que autorize aquela res-
trição, a Comissão Nacional de Eleições procurou exercer poderes
típicos da função legislativa.

4 — O acto administrativo de conteúdo eleitoral recorrido é nulo,
nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 133.o do Código do
Procedimento Administrativo, por ofender o conteúdo essencial
da liberdade de associação do recorrente, consagrada no n.o 2 do
artigo 46.o da Constituição da República Portuguesa, de modo des-
necessário, desadequado e desproporcional ‘stricto sensu’.

5 — O acto administrativo de conteúdo eleitoral é simultanea-
mente anulável, nos termos dos artigos 19.o, 55.o, n.o 1, 124.o, n.o 1,
alíneas a), b) e c) e 135.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, por:

i) Visar confirmar uma deliberação (de 9 de Janeiro de 2007)
que havia sido tomada sem prévia inclusão do assunto em apreço
na ordem do dia da convocatória enviada aos membros da Comissão
Nacional de Eleições;

ii) Ter sido adoptado sem que todos os partidos políticos e os
movimentos de cidadãos eleitores directamente interessados e
nominalmente identificados perante os serviços da Comissão Nacio-
nal de Eleições tenham sido por ela previamente informados do
início oficioso do procedimento tendente à tomada de decisão;

iii) Não conter fundamentação e confirmar uma deliberação (de
9 de Janeiro de 2007) que não contém qualquer fundamentação,
apesar de decidir sobre uma reclamação apresentada pelo ora recor-
rente, de decidir contra informação elaborada pelos serviços jurí-
dicos da Comissão Nacional de Eleições e ter restringido o direito
fundamental à livre prossecução dos fins dos partidos políticos.

Termos em que, requer-se a V.as Ex.as que declarem:

A) A nulidade da deliberação recorrida, nos termos das alíneas a)
e d) do n.o 2 do artigo 133.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e, consequentemente, determinem que a Comissão
Nacional de Eleições revogue a deliberação proferida em 16 de
Janeiro de 2007, com a necessária extinção de efeitos jurídicos
da deliberação por aquela confirmada.

Ou, a título subsidiário, determinem:

B) A anulação da deliberação recorrida, nos termos dos arti-
gos 19.o, 55.o, n.o 1, 124.o, n.o 1, alíneas a), b) e c), e 135.o do
Código do Procedimento Administrativo, e, consequentemente,
determinem que a Comissão Nacional de Eleições revogue a deli-
beração proferida em 16 de Janeiro de 2007, com a necessária
extinção de efeitos jurídicos da deliberação por aquela confirmada.»

B — Fundamentação

5 — Vistos os autos, considera-se assente o seguinte quadro factual
com pertinência para a decisão do caso:

a) Em sessão realizada no dia 9 de Janeiro de 2007, a CNE tomou,
no âmbito do item «Outros assuntos» da respectiva ordem de sessão,
e «na sequência de vários pedidos de esclarecimento por parte de
partidos políticos sobre a questão de saber se podem contribuir para
a campanha de grupos de cidadãos eleitores», a deliberação do
seguinte teor: «Não é permitida a contribuição de partidos para a
campanha de grupos de cidadãos eleitores (à excepção do caso em
que o partido ou coligação declara participar na campanha do refe-
rendo através de grupos de cidadãos eleitores)»;

b) Esta deliberação foi notificada ao recorrente em data anterior
ao dia 12 de Janeiro de 2007 ou neste dia;

c) Em 12 de Janeiro de 2007, o recorrente apresentou perante
a CNE um requerimento, que apelidou de «contestação», no qual,
após ter esgrimido diversas razões de direito, pediu que esta entidade
«reconsidere a sua posição e nesse sentido não se oponha a que
o Partido Socialista, embora participando directamente na campanha
eleitoral do referendo, possa, simultaneamente, contribuir para a cam-
panha de grupos de cidadãos eleitores, que partilhem do seu sentido
de voto»;

d) O requerimento referido na alínea anterior foi objecto de apre-
ciação, em reunião plenária, da CNE, no dia 16 de Janeiro de 2007,
tendo esta deliberado manter, por maioria, com o voto de qualidade
do presidente, a aludida deliberação de 9 de Janeiro de 2007 «com
o fundamento no disposto nos artigos 39.o, n.os 2 e 3, 71.o, n.os 1
e 2, e 72.o, n.o 2, da Lei Orgânica do Regime do Referendo (Lei
n.o 15-A/98, de 3 de Abril), na medida em que estas disposições dis-
tinguem, no que diz respeito quer à inscrição e declaração na CNE
da pretensão de intervenção na campanha para o referendo, quer
no que diz respeito ao financiamento da campanha, de dois grupos
de entidades autónomas, por um lado, os partidos políticos que decla-
rem que pretendem participar directamente e, por outro, os grupos
de cidadãos eleitores legalmente constituídos, cujos orçamentos não
podem entrecruzar-se».

Em abono da solução adoptada, a deliberação diz, ainda, que: «É
neste entendimento que se deve interpretar, na óptica da Comissão
Nacional de Eleições, a expressão ‘[ . . . ] que apresentem ou apoiem
candidaturas [grupos][. . .]’ constante do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 16.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho. Assim, só se o
partido político não apresentar declaração de que pretende participar
no referendo pode financiar o(s) grupo(s) de cidadãos eleitores que
entender.»;

e) Pelo ofício n.o 136, de 16 de Janeiro de 2007, enviado através
de correio normal no dia 17 de Janeiro de 2007, a CNE notificou
o recorrente da deliberação referida na alínea anterior;

f) Pelo ofício n.o 138, de 18 de Janeiro, enviado através de fax
na mesma data, a CNE notificou o recorrente de uma rectificação
concernente a um erro relativo ao número e à identidade dos seus
membros que haviam votado vencido na mesma deliberação de 16 de
Janeiro de 2007 que constavam do ofício anterior;

g) No dia 18 de Janeiro de 2007, o recorrente contactou a CNE
acusando a recepção da rectificação a que alude a alínea anterior
e informando que não tinha ainda recebido a deliberação da CNE
referida na alínea d) supra;

h) No dia 19 de Janeiro de 2007, a CNE enviou ao recorrente,
por fax, a deliberação a que alude a alínea d) supra;

i) A recorrente interpôs recurso para o Tribunal Constitucional
da deliberação acima referida, de 16 de Janeiro de 2007, através de
petição que apresentou perante a CNE no dia 22 de Janeiro de 2007.

6 — De acordo com o disposto no artigo 252.o da Lei n.o 15-A/98,
de 3 de Abril — Lei Orgânica do Regime do Referendo (LORR) —,
«a Comissão Nacional de Eleições exerce as suas competências tam-
bém em relação aos actos de referendo».

Por sua vez, estabelece o artigo 8.o, alínea f), da LTC que compete
ao Tribunal Constitucional «julgar os recursos contenciosos interpos-
tos de actos administrativos definitivos e executórios praticados pela
Comissão Nacional de Eleições ou por outros órgãos da administração
eleitoral».

E, regulando o processo relativo a este tipo de recursos, os n.os 1
e 2 do artigo 102.o da mesma LTC dispõem que a «interposição de
recurso contencioso de deliberações da Comissão Nacional de Eleições
faz-se por meio de requerimento apresentado nessa Comissão, con-
tendo a alegação do recorrente e a indicação das peças de que pretende
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certidão» e que «o prazo para a interposição do recurso é de um
dia a contar da data do conhecimento pelo recorrente da deliberação
impugnada».

Em causa está uma deliberação tomada pela CNE, no dia 16 de
Janeiro de 2007, sobre um concreto pedido do recorrente relativo
ao referendo nacional sobre a interrupção voluntária de gravidez,
marcado para o dia 11 de Fevereiro de 2007 pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 117-A/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 30 de Novembro de 2006.

Face ao disposto naquele artigo 8.o da LTC, coloca-se, assim, a
questão de saber se a deliberação impugnada é ou não um acto con-
tenciosamente recorrível para o Tribunal Constitucional, pois que o
recurso contencioso apenas está previsto para os «actos administrativos
definitivos e executórios».

A expressão «actos administrativos definitivos e executórios» repro-
duzia, à altura da edição da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, o
nomem juris que constava, não só do texto constitucional (artigo 268.o,
n.o 3, da Constituição, na versão saída da revisão de 1982, que sucedeu
ao artigo 269.o, n.o 2, da versão originária), como da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos (LPTA), aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho (artigo 25.o, n.o 1), sendo entendido, essen-
cialmente, no sentido de abranger os actos administrativos de eficácia
externa, horizontal e verticalmente definitivos.

Com a revisão constitucional de 1989, operada pela Lei Consti-
tucional n.o 1/89, de 8 de Julho, o texto do n.o 2 do artigo 268.o
abandonou o inciso «definitivos e executórios», anteriormente uti-
lizado no n.o 2 do artigo 269.o, mas daí não decorre forçosamente
que a nova redacção apresentada pelo n.o 4 do artigo 268.o tivesse
adoptado o entendimento de que a garantia de recurso contencioso
passou a abranger todo e qualquer acto praticado pela administração
e, consequentemente, que aquele artigo 8.o, alínea f), da LTC, deva
ser igualmente percebido neste sentido.

A garantia constitucional de recurso contencioso cinge-se aos actos
administrativos, independentemente da sua forma, que lesem direitos
e interesses legalmente protegidos dos interessados, pelo que ver-
dadeiramente determinante do âmbito material da mesma garantia
é a resposta à questão de saber se o acto administrativo é um acto
lesivo dos direitos ou interesses legalmente protegidos dos inte-
ressados.

Ora, quer a doutrina quer a jurisprudência vêm entendendo que
um acto praticado pela administração que meramente se confine a
confirmar um outro, nada acrescentando ou retirando a este último,
desde que em causa se não poste uma situação em que seja exigível
um meio de impugnação administrativa necessária, não é impugnável
mediante recurso contencioso.

Ora, o acto impugnado — a deliberação de 16 de Janeiro de 2007 —
nada inovou na ordem jurídica, relativamente ao acto que a mesma
confirmou, de 9 de Janeiro de 2007, deliberação esta que foi notificada
ao recorrente, como ele próprio alega na «contestação» que deduziu
perante a CNE, em 12 de Janeiro de 2007, sendo que este acto se
consolidou na ordem jurídica pela preclusão do prazo de interposição
do recurso estabelecido no n.o 2 do artigo 102.o-B da LTC, e isto
independentemente dos vícios de que esse acto pudesse padecer.

Na verdade, este acto apenas poderá ser visto como um acto admi-
nistrativo plural (feixe de actos), dado que tem por destinatários os
sujeitos concretos que declararam ou foram admitidos a fazer cam-
panha eleitoral para o referendo nacional (partidos políticos ou coli-
gações de partidos políticos que declarem participar no esclarecimento
das questões submetidas a referendo ou grupos de cidadãos cuja ins-
crição perante a CNE foi requerida — artigos 39.o a 41.o da LORR).
E tanto assim é que o recorrente foi dele notificado.

Segundo os seus próprios termos, a deliberação impugnada limi-
tou-se a «manter a deliberação de 9 de Janeiro de 2007».

Deste modo, a deliberação de 16 de Janeiro é um acto meramente
confirmativo que se enquadra no artigo 53.o, alínea b), do Código
de Processo nos Tribunais Administrativos, não sendo um acto lesivo
e não podendo, consequentemente, constituir objecto idóneo de
recurso.

À mesma conclusão chegará quem entenda que, quer a deliberação
de 16 de Janeiro de 2007, como já a deliberação de 9 de Janeiro
de 2007, têm uma natureza diferente de acto lesivo, por não definirem
qualquer situação individual e concreta, na medida em que defenda
que quer as contas da campanha referendária quer as contas dos
partidos estão sujeitas a julgamento pelo órgão no momento próprio,
aí se apreciando a eventual ilicitude do financiamento daquela
campanha.

Deste modo, o recurso contencioso é de rejeitar.

C — Decisão

7 — Destarte, atento tudo o exposto, o Tribunal Constitucional
decide rejeitar o recurso contencioso.

Lisboa, 26 de Janeiro de 2007. — Benjamim Rodrigues — Gil Gal-
vão — Carlos Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Mário
José de Araújo Torres — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Vítor
Gomes — Rui Manuel Moura Ramos — Maria Fernanda Palma (ven-
cida nos termos de declaração de voto junta) — Paulo Mota Pinto
(vencido nos termos da declaração de voto que junto) — Maria Helena
Brito (vencida nos termos da declaração de voto junta) — Artur
Maurício.

Declaração de voto

Votei vencida, por ter dúvidas fundamentais que não consegui ultra-
passar quanto às razões que justificaram a decisão constante do
acórdão.

Em primeiro lugar, tenho dúvidas de que a afirmação da natureza
confirmativa do acto dispense a análise prévia da eventual nulidade
do acto supostamente confirmado e de que o prazo aplicável para
a invocação da nulidade quanto à primeira deliberação seja apenas
de um dia e não antes um prazo que permita, em processo eleitoral,
a apreciação da eventual nulidade em tempo útil.

Em segundo lugar, admito que o critério de fundamentação da
primeira deliberação da CNE não é logicamente o mesmo que consta
da segunda deliberação. E isso deixa-me igualmente com dúvidas
muito fortes sobre a possibilidade de caracterizar o segundo acto
como confirmativo.

Em terceiro lugar, a natureza da primeira deliberação não é, quanto
a mim, inequivocamente a de um acto definitivo, tendo sobretudo
um teor interpretativo da lei e ou de mera advertência genérica.

Por tudo isto, não encontro razões suficientemente decisivas para
acompanhar o presente acórdão. — Maria Fernanda Palma.

Declaração de voto

Votei vencido por entender que a deliberação tomada em 16 de
Janeiro de 2007 pela Comissão Nacional de Eleições não é meramente
confirmativa da deliberação tomada pelo mesmo órgão na sessão de
9 de Janeiro do mesmo ano, pelo que seria recorrível. A meu ver,
é, com efeito, patente que não é apenas a fundamentação (totalmente
ausente na 1.a, desenvolvida na 2.a deliberação) ou a votação
(a segunda deliberação foi tomada por voto de qualidade do pre-
sidente, com duas declarações de voto de vencido) das deliberações
que difere, mas também o seu próprio teor e alcance, e mesmo no
que toca à situação do presente recorrente: de acordo com a deli-
beração de 9 de Janeiro, os partidos políticos não podem contribuir
para a campanha de grupos de cidadãos eleitores «à excepção do
caso em que o partido ou a coligação declara participar na campanha
do referendo através de grupos de cidadãos eleitores» (fl. 13 dos
autos); na 2.a deliberação, tomada em 16 de Janeiro, apesar de começar
por se declarar «manter a deliberação de 9 de Janeiro de 2007»,
precisa-se o alcance da proibição no sentido de que «só se o partido
político não apresentar declaração de que pretende participar no refe-
rendo pode financiar o(s) grupo(s) de cidadãos eleitores que entender»
(fl. 33 dos autos, itálicos aditados). Resulta daqui uma clara diferença
de alcance das deliberações, quanto ao pressuposto para um partido
político poder financiar um (ou mais) grupo(s) de cidadãos eleitores:
respectivamente «declarar participar na campanha do referendo atra-
vés de grupos de cidadãos eleitores» (deliberação de 9 de Janeiro)
ou «não apresentar declaração de que pretende participar no refe-
rendo», para apoiar o grupo que entender (deliberação de 16 de
Janeiro). Assim, se o partido político ora recorrente (ou um outro
partido) pretendesse financiar um (ou mais) grupo(s) de cidadãos
eleitores, teria, de acordo com a 1.a deliberação, de declarar (até
ao 30.o dia anterior ao dia do referendo, nos termos do artigo 40.o
da Lei Orgânica do Regime do Referendo) que participava na cam-
panha do referendo através dele(s), enquanto, de acordo com a 2.a deli-
beração, bastaria «não apresentar declaração de que pretende par-
ticipar no referendo» para poder «financiar o(s) grupo(s) de cidadãos
eleitores que entender». Esta clara diferença de alcance das deli-
berações, resultante do seu teor devidamente interpretado (cf., aliás,
logo depois do esclarecimento na deliberação de 16 de Janeiro, a
referência, a fl. 34 dos autos, a «[e]sta deliberação»), não devia, a
meu ver, ser desconsiderada na apreciação da relação entre ambos
os actos, para se concluir pela negação da recorribilidade do
segundo. — Paulo Mota Pinto.

Declaração de voto

Votei vencida o presente acórdão pela razão que a seguir enuncio,
de modo muito breve:

Tendo em conta os elementos constantes dos autos, afigura-se-me
não ser possível qualificar a deliberação da CNE, de 16 de Janeiro
de 2007, como acto meramente confirmativo da deliberação anterior,
de 9 de Janeiro do mesmo ano. Na verdade, entendo que as duas
deliberações são diferentes, desde logo, quanto ao seu teor: de acordo
com a 1.a deliberação, de 9 de Janeiro, «não é permitida a contribuição
de partidos para a campanha de grupos de cidadãos eleitores (à excep-
ção do caso em que o partido ou a coligação declara participar na
campanha do referendo através de grupos de cidadãos eleitores)»;
de acordo com a 2.a deliberação, de 16 de Janeiro, «só se o partido
político não apresentar declaração de que pretende participar no refe-
rendo pode financiar o(s) grupo(s) de cidadãos eleitores que entender»
(itálicos aditados). O modo como nas duas deliberações se delimita
a proibição de financiamento da campanha de grupos de cidadãos
eleitores é susceptível de conduzir a resultados distintos quanto ao
alcance dessa mesma proibição e, por isso mesmo, quanto à situação
dos partidos políticos e coligações.
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Tanto basta para concluir no sentido da não identidade de conteúdo
das duas deliberações e, consequentemente, no sentido da recorri-
bilidade da deliberação da CNE, de 16 de Janeiro de 2007.

Assim sendo, conheceria do recurso. — Maria Helena Brito.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Anúncio n.o 1124/2007
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Processo n.o 44/07.1TBAND
Insolvente — CAMP — Consultoria, Marketing e Projectos, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Anadia, no dia 29 de
Janeiro de 2007, pelas 20 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora CAMP — Consultoria, Marketing e Pro-
jectos, L.da, número de identificação fiscal 502306068, com sede na
Avenida de 5 de Outubro, Edifício Alameda, Anadia, 3780-220 Anadia.

São administradores do devedor Miguel Ângelo de Almeida Pires,
com endereço na Avenida de 5 de Outubro, Anadia, 3780 Anadia,
e Patrícia Rossana de Almeida Pires, com endereço na Avenida de
5 de Outubro, Anadia, 3780 Anadia.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Rui Castro
Lima, com endereço na Rua dos Combatentes da Grande Guerra,
29, 3810-087 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 de Março de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento dos

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

31 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Rijo
Araújo Silva. — O Oficial de Justiça, Manuel Veiga.

3000225196

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARMAMAR

Anúncio n.o 1125/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 74/06.0TBAMM

Insolvente — Pomar Douro — Produtos Agrícolas, L.da

Efectivo com. credores — Banco Espírito Santo e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
Pomar Douro — Produtos Agrícolas, L.da, número de identificação
fiscal 503106712, com endereço em Tões, 5110-642 Armamar, e admi-
nistrador da insolvência o Dr. António José Matos Loureiro, com
endereço no Edifício Topázio, Escritório 405, Coimbra, ficam noti-
ficados de que no processo supra-identificado foi designado o dia
12 de Março de 2007, pelas 14 horas e 30 minutos, para a realização
da reunião de assembleia de credores, a que se refere o artigo 209.o,
n.o 1, do CIRE.

Para esse efeito estará disponível na Secretaria do Tribunal da
Comarca de Armamar, para consulta dos interessados, a proposta
do plano de insolvência e, bem assim, os pareceres emitidos pelas
entidades referidas no artigo 208.o do CIRE.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

25 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Rita Manuela Con-
ceição Santos. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Magalhães.

3000225180

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 1126/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 2879/04.8TBBLC-C

Liquidatário judicial — Dr. José Pedro Silva.
Requerido — Henrique Sousa & Fernandes — Acessórios Têx-

teis, L.da

A Dr.a Paula Ribas, juíza de direito do 1.o Juízo de Competência
Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que são os credores e a falida Henrique Sousa & Fernandes — Aces-
sórios Têxteis, L.da, com sede na Urbanização da Quinta da Formiga,
Edifício Panorâmico II, lote 3, loja 4, Arcozelo, Barcelos, notificados
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos,
que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem
sobre as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1,
do CPEREF).

29 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — O Ofi-
cial de Justiça, José António da Silva Pereira.

3000225220

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 1127/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 8908/06.3TBBRG

Credor — José Ferreira Gonçalves.
Insolvente — Carpintaria de J. B. Marinho, L.da

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga, no dia 25 de
Janeiro de 2007, às 15 horas, foi proferida sentença de declaração




